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RESUMO 

Este trabalho visa desmitificar. em relação ao setor de 

transportes, a opinião já assimilada, popular, técnica e insti­

tucionalmente. de que o Brasil é um pais rodoviário. Alerta que 

estatísticas tendenciosas e estimativas irresponsáveis, além de 

erros no uso e manipulação dos dados disponíveis, conduzem a 

índices e informações de natureza equívoca. Conclui, colocando 

algumas considerações que subsidiam o argumento. 



1. lMTRODUC!O

"O sujeito não é bem um ignorante, mas 
ele sabe mui ta coisa que não é verdade". 

Mark Twain 

"Há três tipos de mentiras: mentirinhas, 
mentiras malditas, e estatísticas''. 

- Benjamin Disraeli

Um dos obstáculos a uma política viária coerente é .a ina­

dequada compreensão, por parte dos usuários, transportadores e 

autoridades, das características das diferentes modalidades de 

transporte. 

No caso dos transportes urbanos, esse problema foi objeto 

de dois trabalhos recentes <Wright 1988, Wright e Sant'Anna; 

1 989), que tentam desfazer alguns mitos enraizados tanto na 

mente popular como, em muitos casos, na dos decisores e até 

mesmo de muitos técnicos em transportes. 

•·Mito" é, neste caso, entendido como uma representação de

fatos reais que, distorcida, transforma-se em idéia falsa. Em 

outras palavras, mito é parte verdade e parte mentira. Por ser 

parcialmente verdade, ou ser verdade apenas em certas circuns­

tâncias, o mito assume vida própria e caminha a passos largos, 

e, ao contrário da mentira pura, é bem mais difícil de ser des­

mascarado. Mas pode (e deve> ser compreendido, processo a que 

pretendemos, com este ensaio, trazer alguma contribuição. 

2. ESTATISTlCAS_COMO_MEHTIRAS

Este tópico já mereceu um livro, de autoria de Darrell 

Huff: Como Mentir com Estatisticas, (1954) 1 . Urna das teses de 

1A tese de.Huff é a de que é preciso saber corno se mente com 
estatísticas como forma de proteção, da mesma maneira gue um 
morador procura entender os métodos utilizados pelo ladrão, 
para, então, proteger a casa. 



Huff é a predominância de tendenciosidade na apresentação das 

estatísticas, t6pico explorado para o caso brasileiro por Sil­

veira ( 1984) . 

Essa tendenciosidade pode tomar várias formas, das quais 

Huff destaca a que podemos chamar de "dirigida" e que se apro­

xima à mentira pura2 . Neste caso, alguém tem um argumento. pro­

duto ou serviço para vender e, "naturalmente", escolhe as esta­

tísticas que lhe interessem. 

Um caso extremo é o dos fabricantes de automóveis, que 

preferem ignorar as estatísticas relacionadas a acidentes. po­

luição. vida sedentária e congestionamento, provocados pelo seu 

produto, usando somente impressões visuais que associam subli� 

minarmente o carro a status. beleza. luxo. 

A "escola seletiva". por sua vez, é representada, por 

exemplo, pela indústria ferroviária e por seus simpatizantes, 

ao selecionarem estatísticas que '' demonstram" ser o trem um 

meio barato e energeticamente eficiente de transporte - o que é 

verdade apenas em certos casos. 

Outras fontes de distorção tendenciosa são: 

1) Unidades de mensuração não compatíveis <somando-se o

transporte de produtos eletrônicos e minério de ferro e chaman­

do o resultado de "toneladas'· ou "toneladas x km" , confun-

dindo o transporte de passageiros com o transporte de car-

ga. etc.> ou comparações internacionais. em que não há procedi­

mentos uniformes para c·oleta, processamento e análise dos da­

dos. 

2> Estimativas descuidadas, ou mesmo irresponsáveis, como

é geralmente o caso de toneladas e toneladas x km de transporte 

de carga por rodovia. e de passageiros e passageiros x km

transportados por automóvel. As vezes, tais números são esti-

2Ê;bora o termo "mentira" seja empreqado livremente neste en­
saio, não se deve confundi-lo, necessariamente, com pecado, 
dado que a inverdade pode ser, em muitos casos, inconsciente. 
O significado da palavra '' mentira'' neste texto corresponde à 
quarta definição do Aurélio: "idéia, opinião, doutrina ou juí­
zo falso''. 
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mados por meio de algum esquema razoável de amostragem e consu­

mo de combustível na modalidade pertinente. Estas técnicas, se 

bem conduzidas, podem dar uma idéia da ordem de magnitude en­

volvida. Mas muitos países nem sequer publicam esse tipo de in­

formação, dada a sua precariedade. 

No Brasil, na década de 60, uma firma de consultoria es-

trangeira "estimou·· a quantidade de transporte rodoviário de 

carga no Pais com base em um exercício de análise de regressões 

e correlações baseado em dados de outros paises. Como ninguém 

jamais fez um estudo por amostragem <um censo, convenhamos, se­

ria impossível>. esse dado adquiriu status de verdade oficial. 

Daí o mito de que 75% do transporte brasileiro são efetuados 

por rodovia3 . Estatísticas mais recentes, baseadas em outras 

métodologias, reduzem esse percentual a 56% <GEIPOT, 1985, 

p.648), o que é comparável à percentagem de muitos outros pai­

ses <se é que se podem comparar tais números).

3) Erros no uso e·na manipulação dos dados, incluindo tri­

vialidades, corno arredondamentos que podem introduzir distor­

ções adicionais, especialmente quando as magnitudes dos números 

são muito diferentes. Este é um problema que também enfrentamos 

na confecção das tabelas do presente trabalho. 

Feitas essas colocações, convém ressaltar que o maior pro­

blema com as estatísticas, e com os erros e mentiras que podem 

conter, é a interpretação que a elas se dá, implícita ou expli-

ci tamente. Uma coisa é afirmar, por exemplo·, que o Brasil tem 

h x·• km de rodovias ou lo 

y
" km de ferrovias. Outra, é afirmar

que se deve duplicar a Rodovia Dutra ou construir uma ferrovia 

perimetral norte. A estatística. no caso, é totalmente irrele­

vante como possível justificativa do projeto. 

3Mentira, se o transporte é medido em toneladas de carga trans­
portadas ponderadas pela.distância (toneladas x km), conforme 
parece ser regra nessas análises. Se medido em termos do valor 
do produto, pode até ser mais alta a percentagem da rodovia, e 
eleva-se, também, a parcela das aerovias. 



3. A_AHATOMIA_DE_ALGUNS_MITOS

3. 1 "O Brasil é um pais rodoviário" 

É verdade que as rodovias brasileiras são importantíssimas 

para a circulação de pessoas e mercadorias. É verdade também 

que o modo rodovi.ário é o meio predominante de transporte de

passageiros: com 93% dos passageiros x km, o Brasil supera, em­

bora por pouco, países como Alemanha Ocidental (90%), Estados 

Unidos <90%>. Itália <90%>. Reino Unido <86%> e Suécia <86%>. 

que, por algum motivo. não são considerados países rodoviários 

pela imprensa brasileira <Tabela 1>. Aliás, o relevante nessa 

tabela não é o fato de que no Brasil se viaja muito de ônibus 

ou automóvel <o que seria mentira> ou, alternativamente. que se 

viaja muito por ferrovia nos demais países (o que tampouco é 

verdade). O Brasil praticamente empata com a Espanha e os Esta­

dos Unidos em passageiros x km4. O que realmente importa rele­

var é que o Brasil e os países socialistas têm índices de mobi­

lidade bastante baixos, em relação aos países ocidentais desen­

volvidos. 

Mas vejamos o caso do transporte de cargas, onde o mito de 

"Brasil, país rodoviário'' é geralmente alardeado aos quatro 

ventos. No Brasil, a percentagem das toneladas x km transporta­

das por ferrovia em relação à rodovia é de 42%, índice que, de 

fato. é bem menor que o da Polônia <338%> e da Hungria <187%>. 

Porém, praticamente empata com a Alemanha Ocidental (46%) e 

supera. por quase quatro vezes. os 11 ou 12% da Espanha. da 

Itália. do Japão e do Reino Unido <Tabela 2>. 

Outro tipo de estatística utilizado para alimentar esse mi­

to é a pequena extensão das ferrovias. ou sua dimensão em 

relação à superfície do País. O Brasil conta com 29. 881 km de 

ferrovias. A Argentina possui 34. 061 km, a França, 34. 688 km. 

os Estados Unidos, 250.863 km. a !ndia, 61. 385 e a União Sovié­

tica, 144 . 100 km. Entretanto. se o argumento encerrasse aí, a 

4com a ressalva de que não se tem certeza sobre o que 
sendo contado como passageiros x km nesses países. 

está 
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conclusão seria tendenciosa, pois o Brasil possui mais ferro­

vias que o Canadá ( 23. 450 km), o Japão ( 21. 091 k� , a Polônia 

( 24. 353 km> e cento e tantos outros países. Entre os países da 

América Latina (Tabela 4>, somente a Argentina tem mais ferro­

vias que o Brasil, mas elas transportam menos passageiros <13, 2 

versus 18,4 bilhões de passageiros x km) e apenas 14% da qarga 

das ferrovias brasileiras. De fato, todas as ferrovias da Amé­

rica Latina, juntas, transportam apenas 43% das toneladas x km

transportadas pelas nossas. 

A extensão de ferrovias em relação à superfície é baixa no 

País. mas compara-se bem com os índices de metade dos países da 

América Latina e com o Canadá e a União Soviética <Tabelas 5 e 

6). Em relação ao número de habitantes, o índice brasileiro é 

comparável ao da Itália, Reino Unido e Japão, embora bem abaixo 

do da Suécia <Tabela 6). 

Contudo, os melhores indicadores para verificar se o Bra­

=-il é ou não um '' país rodoviário'' seguramente não são índices 

ferroviários, e sim rodoviários, que os próprios "rodoviaris­

tas" insistem em igno;rar. A Tabela 4 mostra que o Brasil é o 

penúltimo, em termos de percentagem de rodovias pavimentadas, 

entre os 15 países latino-americanos que informaram esse dado, 

superando apenas a Bolívia 

Em termos de extensão de rodovias pavimentadas em relação 

à superfície do pais, o Brasil supera apenas a Bolívia, a Nica­

rágua e o Paraguai <Tabela 5)5. Cuba, o pais latino-americano

mais "rodoviarista" por esse critério, apresenta um índice 

nove vezes superior ao do Brasil. Ademais, o índice brasileiro, 

de 13 km de rodovias asfaltadas por 1.000 km2, de superfície, 

não chega a um centésimo do valor dos índices da Alemanha Oci­

dental, do Japão ou do Reino Unido, de 1. 937, 1.658 e 1. 424 

km/1. 000 km2 , respectivamente <Tabela 6). 

5Não vale querer "descontar" a Amazônia sem adotar procedimento
semelhante para regiões problemáticas de outros países (p. ex. , 
deserto, montanhas e selva no Peru). 



Em relação à população, na América Latina, a extensão de 

• rodovias pavimentadas no Brasil é apenas mediana <Tabela 5). É

apenas um quinze-avos do índice da França, Estados Unidos ou

Áustria <Tabela 6 >.

Claramente. o retrato que surge dos dados, longe de ca­

racterizar o Brasil como "rodoviário". mostra-o na sua verda­

deira condição de país extraordinariamente desprovido de boas 

estradas, em relação a território e à população. 

3.2 "A ferrovia é uma forma barata e energeticamente 

eficiente de transporte" 

Temos aqui uma ilustração de como um mito encerra simulta­

neamente verdades e mentiras. No tocante a transporte interur-

bano de passageiros, o trem comporta uma (ou mais) locomoti-

va( s) com peso unitário de mais de 100 toneladas, e vagões que 

pesam de 8 a 10 t. Supondo que os passageiros têm direito a as­

sentos e a um corredor para circulação, o peso morto em relação 

ao dos passageiros atinge proporções imensas. Assim, o modesto 

comboio ferroviário que circula uma vez por semana na rota São 

Paulo-Brasília-São Paulo gasta três vezes mais óleo diesel do 

que os ônibus para transportar o mesmo número de passageiros. 

No transporte urbano de passageiros, a economia e a efi­

ciência energética somente ocorrem em casos em que há superlo­

tação em trens de subúrbio6 . Descontando os subsídios, o metrô 

custaria tanto quanto um táxi que leva quatro passageiros, e 

perderia para o trólebus em termos de consumo de energia, quan­

do o· trólebus anda em via exclusiva. 

De fato, nem mesmo o trem de subúrbio é um meio de 

transporte de baixo custo. Ocorre apenas que se cobra ao passa-. 

geiro algo 

"trens-bala" 

na faixa de 11 a 20% do custo real do serviço. Os 

japoneses cobram tarifas próximas às do transporte 

aéreo e, ainda assim, acumulam um prejuízo monumental para o 

governo. 

6Para detalhes. ver Wright (1988), onde se descrevem outros mi­
tos do transporte urbano. 
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Lucro e privatização? Somente se o setor público ajudar e. 

mesmo assim, apenas em casos excepcionais, onde há aeroportos 

saturados e ausência de ligações terrestres, como ocorre entre 

Inglaterra e França. onde, meio às escondidas, as ferrovias es­

tatais estão realizando parte dos investimentos necessários pa­

ra adequar seus sistemas à operação do trem-bala •• particula.r". 

Há, ainda, o caso dos trens de superfície de Belo Horizon­

te, Recife e Porto Alegre, propostos como parte da solução para

a crise energética do início da década de 80. Quase 10 anos 

depois, e US$ 600 milhões de gastos. o DEMETRô de Belo Horizon­

te se compara às mais curtas e menos trafegadas linhas de ôni­

bus da região metropolitana, e mais US$ 300 milhões serão ne­

cessários para concluir o sistema. 

Com esse dinheiro. teria sido possível implantar redes de 

trólebus em todas as regiões metropolitanas brasileiras. Afi­

nal. os projetos do Recife e de Porto Alegre nada fazem que um 

corredor de trólebus não pudesse fazer com igual eficácia e uma 

fração do custo. desde que dotado de faixa de circulação ex-

clusiva. 

Examinemos agora o mito da eficiência da ferrovia no 

transporte de cargas. Segundo um livro didático de geografia7 , 

"a rodovia consome quase cinco vezes mais energia que a ferro­

via''. Por essa fonte, um caminhão gasta um litro de óleo diesel 

para levar 30 toneladas por km. enquanto, com o mesmo combustí­

vel, o trem arrastaria 125 toneladas. 

Trata-se de caso típico em que a informação pode ser ver­

dadeira em determinadas circunstâncias. o que torna o mito mais 

difícil de esclarecer e, por isso mesmo, mais pernicioso. 

Se�· por exemplo, carregarmos um trem e um caminhão com mi­

nério de ferro e depois calcularmos o consumo de combustível no 

percurso de cada um em relação ao peso transportado, é possível 

7Adas. 1985, p. 239. 



obter alguma ·coisa mais próxima dos dados do livro citado (4.2 

• vezes mais toneladas x km para a ferrovia>.

O engano nessas comparações vem da falta de esclarecimento 

de que o dado é obtido de uma situação particular e é válido 

somente para tal caso. Ferrovias têm uma vantagem energética em 

transportar enormes quantidades de carvão. minério de ferro, e 

outros, cujo peso específico é elevado. e que podem ser carre­

gados e descarregados diretamente em fábricas ou portos. sem 

baldeações para �aminhões <ou, na pior das hipóteses. com tre­

chos complementares curtos}. Como predominantemente são esses 

os casos medidos ao calcular as médias, estas naturalmente dão 

uma vantagem para as ferrovias. A variância e o intervalo são. 

entretanto, desfavoráveis às ferrovias. 

O trem é ótimo para transportar grandes quantidades de 

produtos granelizáveis <e que valem quase nada por tonelada) 

por grandes distâncias. mas péssimo <ineficiência energética e 

altos custos> para transportar pequenas quantidades de produtos 

leves e valiosos em percursos irregulares. O peso morto das lo­

comotivas e dos vagões, para não falar da agilidade e da rapi­

dez dos competidores, acaba concedendo vantagem aos caminhões, 

kombis, ônibus e aviões no transporte da maioria desses produ­

tos. As ferrovias estão longe de ser modalidades eficientes pa­

ra entrega de jornais, distribuição de alimentos, transporte de 

ferramentas e móveis, ou tantas outras mercadorias que compõem 

grande parte da demanda por transporte de cargas em áreas urba­

nas, onde, juntamente com os ônibus. gasta-se talvez a metade 

ou mais do óleo díesel consumido no País. 

Do ponto de vista do critério mais simples (talvez simpló­

rio> de avaliação - o do combustível gasto - pouco interessa a 

média da ferrovia em que predominam enormes quantidades de pe­

tróleo, calcáreo, clínquer. carvão, minério de ferro, e produ­

tos siderúrgicos transportados por distâncias longas8 . Interes-

8 Estes produtos totalizam 66% das toneladas transportadas pela 
Rede Ferroviária Federal e 93% das t da Vale ( GEI .POT, 1985, p. 
207-22>. Recentemente circulou um documento entre os deputados
federais e senadores que •• demonstrava'• a •• pequena" participa­
ção de ferrovias no transporte de cargas no Brasil. do qual
foi omitido o minério de ferro da Vale, ou se�a. 40% do total
das toneladas transportadas nas ferrovias brasileiras (dado de
1984).
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sa, isto sim, a eficiência no transporte de outros produtos 

que, em tese pelo menos, seriam objeto de competição entre fer­

rovia e rodovia. Para tanto, é necessário levar em conta a dis­

tância adicional que o trem percorre entre A e B, os trechos 

complementares feitos por caminhão e a energia gasta nas bal­

deações e no armazenamento do produto. 

Em um estudo do Conselho Superior dos Transportes da Fran­

ça, em que essas considerações foram feitas, o consumo energé­

tico da rodovia em relação à ferrovia reduziu-se, dos valores 

de 5: 1 ou 3 ,5: 1 constantes de outros estudos, para apenas 2:1 

<IRU, 1974). Como mostra uma publicação da União Internacional 

de Transporte Rodoviário - que obviamente tem interesse no as­

sunto - mesmo essa vantagem para a ferrovia pode desaparecer em 

muitos casos específicos <IRU, 1974, p. 29-32>. A IRU apresenta 

um estudo de caso que envolve o transporte de 12 t (60 m3) de 

janelas plásticas e venezianas de Oyonnax a Paris <509 km), 

mostrando que o consumo de óleo diesel por rodovia seria de 300 

litros, contra-381 litros para a ferrovia(incluindo-se os tre­

chos complementares por caminhão>. 

3. 3 "O transporte rodoviãrio no Brasil é caracterizado por
caminhões pequenos e médios rodando vazios por distân-

cias enormes". 

Na verdade, a maioria dos veículos de carga do País circu­

la predominantemente em áreas urbanas metropolitanas. O GEIPOT 

estudou o transporte de 72 produtos <Planos Operacionais de 

Transportes. Fase II> e descobriu que 69,6% das cargas circu­

lavam dentro da região Sudeste, 22% dentro das demais regiões e 

apenas 8,4% no transporte inter-regional. 

Apesar dos grandes desequilíbrios de càrgas, o Brasil 

possui um dos menores índices de uso de caminhões vazios: 26% 

para caminhões pesados e semi-pesados, e 35 a 3 7% para cami­

nhões leves e médios. contra índices de cerca de 45% em países 

como a Alemanha Ocidental <Lima, 1988). Os caminhões pesados e 

semi-pesados brasileiros, apesar de comporem apenas 25% da fro-



ta de veículos de carga, transportam 82% das toneladas x km 

< dados do GEIPOT, • apresentados em Lima, .1988>. 

3. 4 ''A concentracão industrial no Sudeste resulta em via­

gens longas, ao contrário dos Estados Unidos, onde a 

desconcentração resulta em viagens curtas". 

Esse mito foi solapado pelo dado anterior, que mostra que 

70% das cargas circulavam dentro do próprio Sudeste, obviamente 

como conseqüência da concentração industrial9. E o Sudeste lo­

caliza-se menos distante dos extremos do Brasil do que as cos­

tas leste e oeste dos Estados Unidos. Rotas como Nova Iorque -

São Francisco <4.850 km> ou Seattle - Miami (5. 445 km> são 

maiores que percursos brasileiros, como Porto Alegre - Belém 

<3. 936 km> ou São Paulo - Recife (2. 708 km>. 

3. 5 "As ferrovias são meios econômicos de transporte de

cargas". 

· Isso é verdade para o transporte de grandes quantidades de

produtos granelizáveis com pequeno valor/tonelada. O "custo" do 

transporte não deve ser confundido com a tarifa que se cobra 

entre a estação ferroviária A e a estação ferroviária BlO , pois 

inclui o custo dos transbordes, dos trechos complementares de 

caminhão, dos prejuízos causados por estragos e demoras. e os 

juros sobre o valor da mercadoria em relação ao tempo da via­

gem. Um motivo da popularidade da rodovia em países modernos é 

ser com freqüência a alternativa mais econômica quando se cal­

culam corretamente os custos - e isso os usuários não deixam de 

fazer. 

9Recentemente, estudo do Banco Nacional de 
Econômico e Social - BNDES (1986). argumenta 
eia à desconcentração, entre outros fatores, 
distância média de transporte paulatinamente. 

Desenvolvimento 
que uma tendên­
está elevando a 

100 racioc1n10 é válido, mutatus mutandis. para o caso das 
drovias. 

hi-
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3. 6 "O Brasil poderia incentivar o transporte ferroviário 

interurbano de passageiros a baixo custo. aproveitan-

do as ferrovias existentes. que somente 

cargas". 

transportam 

Transporte ferroviário de passageiros de boa qualidade di­

ficilmente pode ser feito em linhas singelas ou em linhas onde 

se transportam cargas pesadas, e praticamente todas as linhas 

ferroviárias brasileiras pertencem a essas duas categorias. São 

três os problemas mais importantes envolvidos nessa opção: 

1) para desenvolver altas velocidades. os trens de passa­

geiros precisam ter superelevação nas curvas, para evitar que 

tombem para fora; essa mesma superelevação empurraria os trens 

de carga, mais lentos, para dentro, 

2> as ultrqpassagens criam problemas logísticos de difícil

solução, limitando a capacidade da via e a velocidade dos trens 

de passageiros que, por terem prioridade, atrapalham e atrasam 

sobremaneira os· trens de carga, 

' 

3) os leitos e traçados das ferrovias de carga não são, na

grande maioria dos casos, adequados à implantação de um serviço 

de transporte de passageiros capaz de competir em q�alidade com 

o ônibus.

Como resultado. seria necessário remodelar totalmente a 

maioria das linhas existentes ou construir linhas novas <de 

preferência duplicadas>, e o custo de tudo isso seria extrema­

mente elevado. 

4. COHCLUSOES

1) O Brasil está longe de ser um '' país ro.doviário'' em ter­

mos internacionais. No tocante à disponibilidade de infra-es-

trutura, 

baixos 

zada. 

o País possui índices de rodovias pavimentadas muito 

para que tenha pretensões de ser uma nação industriali-



2) Os índices ferroviários brasileiros são menos desfavo­

ráveis em termos· de infra-estrutura. E� termos de toneladas x 

km de transporte, as ferrovias brasileiras superam por mais de 

duas vezes o restante dos países latino-americanos, juntos. 

3) A ferrovia nem sempre é superior à rodovia, em termos

de custo ou de eficiência energética, e geralmente perde para o 

ônibus no caso do transporte de passageiros. Os custos e a efi­

ciência energética no transporte de cargas dependem do que está 

sendo transportado, da distância e de inúmeros outros fatores, 

e a rodovia pode ser superior nos casos de cargas leves, valio­

sas, ou decentralizadas no tocante ao número de origens e des­

tinos. 

4> No conjunto, o Brasil possui uma infra-estrutura preca­

ria em todas as modalidades. Em termos internacionais, a melhor 

e mais extensa infra-estrutura que o País possui talvez seja no 

modo aéreo, enquanto a pior está seguramente no modo rodoviá­

rio. No ferroviário, o Brasil apresenta-se como expoente lati­

no-americano em termos do transporte de cargas, e seus índices, 

em termos de extensão de linhas em relação a território e popu­

lação comparam-se aos do Canadá e da União Soviética. 
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TABELAS 





Tabela 1 

Volumes Comparativos de Transporte de Pas�aneiros, Brasil e 
Palses Selecionados, 19&4 ou J\no /Interior Mais Repente Dlspaúvel 

Pa!s Superf!cie População Aéreo Ferroviário Rodoviário5 

l03km2 106 109 pasa,km 109 pass.km 109 pass.km 

·Africa do Sul 1.123 32 9,5 
Alemanha Oriental 108 17 22,9 

Alemanha Ocidental 249 61 24,3 38,6 546 (89,7) 
Argentina 2 ,767 30 6,31 10,5 

}.Austria 84 8 1,42 7,0 
' .  
. Brasil 8. 512 130 18,2 15,6 480(93,4) 
i Bulgária 111 9 2,7 7,5 24(70,2) 

Canadá 9 . 922 25 31,2
3 2,1 

Espanha SOS 39 17,5 15,6 150 (81,9) 
Estados Unidos 9. 363 237 447,l 17 /9 4.171(90,0) 
França 551 55 38,5 60,3 517(84,0) 
Hungria 93 11 1,2 10,5 28(70,5) 
!ndia 3.285 747 14,9 223 ,8 
Itália 301 57 13,64 37, 1 466(90,2) 
Iugoslávia 256 �3 5,1 11,8 32(65,4) 
Japão 378 120 61,4 325 ,o 464(54,16) 
México 1,969 77 17,1 5,8 
Paquistão 804 93 6,9 18,3 
Polônia 313 37 1 1 0 53, 2 52(48,6) 
Reino Unido 244 56 45,0 30,l 456(85,9) 

República da Coréia 99 41 12,3 21,7 86(71,7) 
Suécia 411 8 5,). 6,5 74(86,4) 
Tchecoslováquia 128 15 1,7 19, 3 
União Soviética 22,402 275 183,3 364 ,o 

Fonte1 GEIPOT, Anuário Estat!stico dos Trans2ortea1 1986. 
l. Somente ··unhas Aéreas Argentinas
2. Vôos internacionais representam mais de 951 do total, 
3. Somente Air Canada e CP.
4, Somente Alitália.
5. Entre parênteses, como porcentagem do total.

Hob.ilidade 
10 ) pass.km/ �-

9,98 

3,95 

3,80 

4,69 

19,56 
11,20 

3,61 

9,06 
2, 13 
7,09 

2,89 

9,48 
2,93 

io, 10 

1-' 
\D 



Tabela 2 

Volwnes Comparativos de Transporte de Carga, Brasil e Paises Selecionados, 

1984 ou Ano Anterior Mais Recente Disponivel 

Aéreo Dutoviário Ferroviário Hidroviário Rodoviário 
Pais 

J\frica do Sul 
Alemanha Oriental

Alemanha Ocidental

Argentina 
l\ustria 

Urasil 

Bulgária 

Canadá 

Espanha 

Estados Unidos

França 

Hungria 

tndia 
Itália 

Iugoslávia 
Japão 
México 

Paquistão 

Polônia 

Reino Unido 

Repúolica ua Coréia 

Suécia 

Tchecoslováquia 

União Soviética 

106 t.km 

464 

2.345 

101 1 

232 

2.511 

51 

1.0443 

517 

11.841 

2.894 

9 
581 

1 104 

2.944 
149 

277 

9 

l.648

1. 418

192
12 

3.258 

(oleodutos) 
106 t.km 

4. 300 

8,394 

4. 46 3 

12.101 

89.800 

3.161 

811.904 

25·. es9 

2 .823 

? . 179 

2.555 

17,836 

9. 6 78 

8.899 

1.370.300 

106 t.km 

8�.216 

56,652 

59.844 

11. 20 B 

11.244 

92,440 

18. 132

2 44.668 

11.820 

1.353. 396 

60,120 

22.308 

172. 536

17. Rí,8 
28,478 
23.18 4 

4 4.640 

7. 368 

123.504 

12.456 

11. 844 

16. 9 4 4

73. 992 

·3.638.800

Fonte, GEIPOT, Anuário Estatlstico dos •rransportes - 1986. 

1. Somente as Linhas Aércils Argentinas.

2. O transporte internacional representa mais de 95\ do total.

l. Somente Air Canada e CP.

4, Somente Alitália. 

(lal<Jo curso) 
106 t. 106 t. km 

77 
23 

129 128.800 

38 

5 8, 685 

183 219.100 

29 10. 6 19 

178 

133 111,500 

6 60 801. 560 

225 105.000

11.951

65 

2 30 143. 441 

29 20. 762 
6 97 193.537 

83 
15 
33 36. 5 77

272 100. 400

126 14. 02 8 

92 22.986

11 

238 

Ferroviáric /
Rodoviário 

(\l 

46 

129 
42 

171 

11 

169 

57 

18 7 

12 
137 

12 

338 

12 

84 

74 



Pa!s 

Africa do Sul 

Alemanha Oriental 

Alemanha Ocidental 

Argentina 

Austria 

Brasil 

Bulgária 
Canadá 

Espanha 

Estados Unidos 

França 

Hungria 

fndia 

Itália 

Iugoslávia 

Japão 

México 

Paquistão 

Polônia 

Reino Unido 

República da Coréia 

Suécia 

Tchecoslováquia 

União Soviética 

Tabela 3 

Infra-estrutura de'Transportes em Países Selecionados, 1984 ou Ano 

Anterior Mais Recente Dispon{ve-1 

Oleodutos Ferrovias Rodovias 
Velculos/ 

. Ju3 h,11J. (km) (km) 
Pavimentadas 

-----

160 23.770 

370 1. 301 14.225 

508 1. 715 27.7')9 

192 34.061 

449 777 5. 79 7

96 4 .05 3 29.881 

4. ]41
648 39.400 23.450 

287 2,017 1 3 ,466 

770 334.452 250.863 

533 5.386 34.688 

183 2.219 7.616 

8 61. 385

410 3.266 16.420

146 966 9,279 

516 21.0H 

99 19,907 

7 8,823 

178 1.986 2 4. 35 3 

350 3.423 17.141 

39 3.120 

516 11. 485

233 13. 114

78.300 144,100

Fonte dos Dados ujsicos: GEIPOT. 
!/ Inclusas sanente redevias encascalhadas e betuminadas. 

II Dados refereites à Grã-Dctanha. 

( krn) 

49.953 

482.378 

56.049 

107.404 

110.59] 

]4.261 

164.161 

178. 38 7 1/
3.246.017-

741. 500

47.884

297.698 

63.202 

626.746 

43.564 

69.207 

187.429 

347.376y 

23.614 

92. 76 4

72. 2 39

Número de 

Vc>Iculon 
(101) 

5 .115 

6,295 

31,017 

5. 773

3,595

12.45]

16.196 

11.191 

182.481 

29.323 

2.012 

6. 1 34 

23.376 

3.356 

61.947 

7,620 

653 

6,598 

19,602 

1.597 
4.129 

3,495 

1 Ferrovias/ 

1
Rodov ia!I Pav 

(l) 

48 

6 

61 

5 

27 

13 

14 

8 

8 

5 

16 

6 

15 

3 

46 

13 

13 

5 

13 
12

18 



TABELA 4 
lndices de Transpo rtes Para Palses da J\mérica Latina 

População Superflcie Rodovias Ferrovias Ferroviário 
Pais (est.1988, 106) (103 km2 ) k.rn Y. pav, (km) 

________________ ..:_ __________ _.i��l>...ll,IIL ___ ..l.Q�-kzn---

Argentina 31,5 2. 7b7 2 12.305 26 34.428 
Bollvia 6,9 1.099 40. 969 4 3 .628 
Brasil 144,4 8.512 1.437.574 8 29.465 
Colômbia 30,6 l. 142 74.735 3 .257 
costa Rica 2,9 51 29.094 10 700 
Cuba 10,3 111 13.079!_/ 4.881 
Chile 1 2,7 757 79.025 13 6,551 
Equador 10,2 271 35. 718 16 966 
El Salvador 5,0 21 12.149 14 674 
Guatemala 8,7 109 26.429 11 927 
Honduras 4,8 112 12.058 16 205 
México 84,9 1.958 214.403 46 20.312 

Nicaragua 3,6 120 6. n2Y 10 3 31 
Panamá 2, 3 77 11. 110 )7 109 
Paraguai 4,0 407 11. J2oll 19 441 
Peru 21,3 1. 285 56.642 2.159 
Uruguai 3,1 176 49. 813 20 2,991 
Venezuela 18,8 912 63.050 38 44 !:> 

FCNi'I::: Cl:l'J\L, 1\r,u5.rio F.statístico d.l J\mérica Lutina e caribc, 1988< l\l!llanaque l\brll,1989. 
y Sarente Ioclovias asfaltadas. 
y Exclui vias urbanas. 

y Sarente estradas federais. 

y Exclui o metro. 
y Sanente Pres. wpez. 

y Exclui Orinico MinJ.ng Crnl),ll'ly ( e inclui metro para o caso de pussagciros x km). 

13.225 

657 
18.434 

181 

79 

2.2 00 

1.274 

29 

5 

5.245y 
26 
22 

26�/ 

491 

196 
191Y 

8.793 

458 
64.232 

694 

2 .460 

1.814 

6.787 

2 4 

565 

385  

4. 774 

68 

17�/ 

732 
2 03 

12Y 



Tabelas 

fnd1ces Compar at1v9s de Rodovia s e Ferrovias na América Latina 

Pais 

Argentina 

Bol tvh 

Brasil 

Colômbia 

Costa Rica 

Cuba 

Chile 

Equador 

El Salvador

Gua temala 

Hondur as 

México 

Nicarágua 

Panamá 

Paraguai 

Peru 

Uruguai 

Venezuela 

Rodovias Pavimentadas 

km 

55. 199

1. 639

115.006 

2.909 

13.079 

10.273 

5.715 

1.701 

2.907 

1.929 

98.625 

671 

4. ·111 

2. 1 S 1 

9,963 

23.959 

Fontes dos Dados Básicos: Tabela 4. 

Rod. Pav. (km) 

Superf. 1101km1
) 

19,9 

1, 5 

13, 5 

57,0 

117, 8 

13,6 

21, 1 

81 · º

26,7 

1 7, 2 

50,4 

5,6 

53,4 

5,3 

56,7 

26,3 

1/ Km de estradas (Tabela 4) x t Pavimentada (Tabela 4). 

Ferrovias 

Superf.(10'km1
) 

12, 4 

3,3 

3,5 

2,9 

13,7 

44,0 

8,7 

3,6 

32,0 

8,5 

1 . !l 

10,4 

2,8 

1, 4 

1 , 1 

1, 7 

17,0 

0,5 

Rod. Pav. (km) 

Pop. (106)

1 . 7 5? 

?3R 

796 

1,003 

1. 270

R09

'i60

340

334

402

1 . 16 2 

Hl6 

1 . 7 R7 

53R 

'l.?14 

1. 27 4

Ferrovi�s(k�) FPrrovias 
Pop.(lcb ; ao�.Pav.i 

1. 093

526

?04

106

241

474

516

95

135

107

43 

239 

92 

47 

110 

1 O 1 

965 

24 

62 

2?1 

?li 

24 

37 

64 

17 

40 

32 

11 

21 

49 

3 

21 

30 

2 

Õbs.: Pode haver pequenas diferenças entre os valores desta e de outra tabelas dPvido a diferenças nos dados de fontes 
diversas utilizadas para sua elaboração. 

"' 
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Tabela 6 

Índic es de Infra-Est rutura de Transpo rt es, Brasil 

e Pai ses Selecionados, 1984 ou Ano Ant erior 

Pais 

Africa do Sul 

Alemanha Oriental 

Alemanha Ocidental 

Argentina 

Aust ria 

Brasil 

Bulgária 

Canadá 

Espanha 

Estados· Unidos 

França 

Hungria 

Índia 

It á lia 

Iugoslavia 

Japão 

Méxic o 

Paquistão 

Polônia 

Reino Unido 

República da Coréia 

Suécia 

Tchecoslováquia 

União Soviética 

Mais Rec ent e Disponivel 

Rod.Pav .(km) 

Sur,-erf. (1 a3 km2)

45 

. . . 

1 . 9 3 7 

20 

1. 279

1 3

309

1 7 

353 

347 

1. 346

515

. . .

989 

247 

l. 658

22

86 

599 

1 .  424 

239 

226 

564 

. . .

Ferrovias 

Sur,-erf. ( l a3 i<rn2 } 

21 

132 

112 

1 2 

69 

3,5 

39 

2,4 

27 

27 

63 

82 

19 

55 

36 

56 

10 

11 

78 

70 

32 

28 

102 

6,4 

Fontes dos dados básicos: Tabelas 1 e 3 

Rod.Pav.(km) 

Pop.· (106) 

1. 561

. . .

7.908 

1. 868

13.426 

851 

3.807 

6.566 

4.574 

13.696 

13.482 

4.353 

. . .

5.223 

2.748 

5.223 

566 

744 

5.066 

6 .203 

576 

11.596 

4 .816 

. . .

Ferrovias 

Pop. (106) 

743 

837 

456 

l . l 3 5

725

230 

482 

938 

345 

1. os 8

631

692

82 

288 

403 

176 

259 

95 

658 

306 

76 

1.436 

874 

524 
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